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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 014/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
 
 

O MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, Estado de Santa Catarina, com sede a Rua João Goetten Sobrinho, 
555, Centro, inscrito no CNPJ sob o número Nº 85.997.237/0001-41, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, representada neste ato pelo Secretário, Sr. MARCUS ROBERTO 
BORDIGNON, torna público para conhecimento dos interessados que, de acordo com a Lei Federal nº 
14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal 1695/2023 e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições constantes neste edital, realizará licitação 
na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO e 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
A sessão virtual da concorrência eletrônica será conduzida por servidor designado pelo Decreto 
Municipal 1735/2024, denominado Agente de Contratação, no seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.   
 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 02/04/2024 a partir das 08h00min até o dia 09/05/2024 às 

13h30min. 
 
LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO EDITAL: até o dia 06/05/2024 

às 23h:59min. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES : dia 09/05/2024 as 

13h:35min 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

 
DATA, HORA e LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o edital está 
disponível na íntegra no endereço eletrônico do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br), no site do município: www.santacecilia.sc.gov.br e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br).  
 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: somente por meio do Portal de Compras 
Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 
 

1.  DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO   
 
1.1. DO OBJETO:  

Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços e o fornecimento dos materiais e 
equipamentos necessários para terraplenagem, pavimentação asfáltica com C.B.U.Q, drenagem pluvial, 

passeios, sinalização viária e demais serviços complementares para Rua Odarci Maso , Bairro: Jair 
Arbegaus, trecho entre a Av. Nakayama e a ETA (Estação de Tratamento de Água da Casan), conforme 
relação, quantitativos e especificações constantes no edital.  

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.santacecilia.sc.gov.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.2.  DA FORMA DE EXECUÇÃO  

 
1.2.1. O objeto da presente licitação deverá ser executado conforme os Projetos Básicos, Memorial 
Descritivo e demais informações constantes do Anexo I do presente Edital.   

 
1.2.2. A proponente vencedora deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias contados da data de 

recebimento da Ordem de Serviço Inicial e  entregar a obra, completamente executada, em 90(noventa) 
dias do recebimento da Ordem de Serviço Inicial, conforme cronograma de execução.  
 

1.2.3. O Município poderá exigir que a proponente vencedora execute a obra em duas frentes de trabalho, 
se necessário, em virtude da quantidade de ruas que compõe o  objeto do presente Edital. Tal exigência, 
será solicitada pelo Fiscal da Obra por escrito e deve ser posta em prática pela empresa vencedora em 

no máximo 05 (cinco) dias úteis após a requisição.  
 
1.2.4. SUBCONTRATAÇÃO: Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais 

e legais, o CONTRATADO poderá subcontratar partes do objeto até o limite autorizado de 25% (vinte e 
cinco por cento). 

1.2.4.1. O CONTRATADO deverá apresentar à Administração documentação que  comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo licitatório. 
1.2.4.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente desta Administração Pública Municipal ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
1.2.5. Para o início dos serviços são necessários os seguintes documentos:  

1.2.5.1. Pela empresa contratada: 
a). Visto junto ao CREA/SC ou CAU/SC, em conformidade com o disposto na Lei nº 5.194/66 e em 
consonância com o art. 1º, II, da Resolução nº 413/97 do CONFEA, caso a empresa contratada seja 

sediada em outro Estado; 
b). ART’s ou RRT’s de execução, que deverão ser entregues ao Município, antes da execução dos 

serviços a elas vinculados; 
c). Livro de registro dos funcionários;  
d). Programas de Segurança do Trabalho; 

e). Carta de apresentação do responsável pela execução dos serviços, que responderá também perante 
a Administração por todos os atos e comunicações formais;  
f). Registro no CNO – Cadastro Nacional de Obras; 

g. Diário de obra (de acordo com a instrução do Tribunal de Contas/SC);  
1.2.5.2. Pelo Município:  
a. Ordem de Serviço autorizando o início da obra.  

 
1.2.6. Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas  
técnicas e legais vigentes no Sistema CONFEA/CREA’s e CAU/BR, as da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT e aquelas complementares e pertinentes aos respectivos projetos e serviços 
ora licitados, bem como as instruções, recomendações e determinações da fiscalização, dos órgãos 

ambientais de controle e demais aplicáveis à espécie.  
1.2.6.1. Todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, 
deverão ser cumpridas na íntegra.  

1.2.6.2. Deverá ainda, a CONTRATADA fornecer Documento de Responsabilidade Técnica da execução 
dos serviços. 
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1.2.6.3. Todo o material a ser utilizado deverá ser de boa qualidade e ter aprovação prévia por parte da 

municipalidade, que poderá fazer alterações ou substituições de materiais  que não provem ser os 
exigidos no memorial, e poderá igualmente mandar refazer os serviços que não apresentem a qualidade 
exigida, sem ônus para o município. 

1.2.6.4. A CONTRATADA deverá ainda, sempre que aplicável ao objeto, utilizar materiais que possuam 
selo INMETRO, bem como tenham sido fabricados dentro dos padrões ABNT ou de acordo com as 

determinações de outros órgãos, agências ou congêneres que regulamentem, padronizem e/ou 
fiscalizem-nos. 
1.2.6.5. Caso haja necessidade da aplicação de algum material ou serviço não relacionado nos itens 

deste certame em caráter excepcional, a empresa contratada deverá comunicar essa circunstância ao 
Município, submetendo o preço à apreciação e aprovação da fiscalização antes da sua aplicação.  
1.2.6.6. A CONTRATADA deverá dar destinação aos materiais substituídos/não servíveis/descartados, 

descartando as ou armazenando-as por sua conta e risco, em local devidamente apropriado que não 
comprometa a saúde e segurança das pessoas e não traga risco e contaminação ao meio ambiente. 
1.2.6.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva, 

bem como andaimes e acessórios aos funcionários que executarão as obras descritas no Edital e seus 
Anexos, tudo em conformidade com a legislação vigente, de forma a atender toda a equipe, orientando-

a sobre seu correto e indispensável uso, devendo ainda, serem treinados e possuírem todas as 
certificações necessárias para a observância das regras de Segurança e Medicina do Trabalho.  
1.2.6.8. Os empregados da CONTRATADA, ao prestarem serviços em campo deverão dispor de 

uniforme, identificação e equipamentos de proteção individual e coletiva, além de possuir as ferramentas 
necessárias à perfeita execução dos serviços  
1.2.6.9. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e 

permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da empresa 
contratada;  
1.2.6.10. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos dec orrentes de 

acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles 
pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de 
Trânsito Brasileiro.  

1.2.6.11. Caberá exclusivamente à empresa contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade 
pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao 

pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros 

que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto .  
1.2.6.12. A CONTRATADA deverá responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 

empregados quando em serviço, bem como, terceiros, quando ocasionados por seus colaboradores e/ou 
prepostos, ainda que intencionalmente. 

1.2.6.13. Serão de responsabilidade da empresa contratada, se houverem, as despesas relativas à 
instalação e consumo de água e energia elétrica necessárias à execução do objeto, devendo as faturas 
destes fornecimentos serem emitidas em seu nome, durante o período da contratualidade.  

1.2.6.14. A CONTRATADA, durante a execução da obra, deverá periodicamente remover entulhos e 
detritos que venham a se acumular no canteiro, entregando a obra completamente limpa.  
1.2.6.15. A CONTRATADA deverá se atentar ainda quanto aos impactos ambientais a seguir, tomando 

as devidas providências: 
a). Observar normas e critérios de sustentabilidade;  
b). Efetuar melhor gerenciamento na geração e destinação dos resíduos produzidos, a qual além de 

representar um ganho para o meio ambiente, também gera economia na execução dos serviços;  
c). Efetuar a remoção apropriada dos resíduos conforme normas de controle de transporte de resíduos; 
d). Observar as normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e ABNT;  

e). Utilizar a quantia essencialmente necessária de recursos para a execução dos serviços a serem 
realizados, contando com uma margem de erro suficiente para atender possíveis quebras e imperfeições;  
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f). Utilizar, sempre que possível, materiais/ferramentas reutilizáveis, como medida mitigadora para 

atenuar impactos ambientais gerados; 
g). Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais causados pela construção civil, quando 
não for possível substituí-los por outro de mesma qualidade e eficiência;  

h). Reduzir os resíduos provenientes da execução do objeto encaminhando materiais para a reciclagem 
e transformação de componentes; 

i). Fazer bom uso dos recursos públicos; 
j). Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre 
práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos; 

k). Utilizar equipamentos, produtos e materiais de menor impacto ambie ntal;  
l). Destinar de forma ambientalmente adequada todos os resíduos que foram utilizados no fornecimento 
do objeto; 

m).Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas como de responsabilidade 
socioambiental, acerca de: normas de segurança do trabalho; redução no consumo de energia, água e 
demais recursos naturais; 

n). Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem 
eficiência energética, redução de consumo e impactos ambientais.  

1.2.6.16. A licitante contratada responderá pela solidez e segurança da obra objeto da presente licitação, 
durante o prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir da data da conclusão da mesma, em conformidade 
com o art. 618, do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/02). 

 
1.2.7. Da medição dos serviços: 
a). A empresa contratada deverá efetuar as medições dos serviços executados e entregar para a 

fiscalização a planilha de medição e diário de obra, a qual terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
para confirmar a medição apresentada. Estando esta regular, a fiscalização autoriza a emissão da Nota 
Fiscal. Caso contrário, comunicará a empresa contratada o motivo da reprovação da planilha de medição. 

b). Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela empre sa contratada serão medidos e 
lançados no Boletim de Medição, que depois de conferidos e aprovados, serão assinados pelo 
responsável técnico da empresa e pelo fiscal da obra.  

c). Se o dia determinado for feriado, sábado ou domingo deverá ocorrer no dia po sterior ao determinado. 
d). Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das medições dos serviços 

efetivamente executados no período, com base nos preços constantes do contrato, devidamente 
certificados. 
 

1.2.8. Ao encerrar a obra a empresa contratada deverá: 
1.2.8.1. Apresentar os documentos relacionados abaixo, ficando a última parcela condicionada a 
apresentação dos mesmos: 

a. “As built” da obra. 
b. Encerramento do registro CNO – Cadastro Nacional de Obras, com as devidas quitações, que deverão 
ser apresentadas antes da emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra.  

1.2.8.2. Solicitar formalmente a realização da medição final.  
 
1.2.9. A empresa contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 

para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), conforme o disposto no art. 125 da Lei 
14.133/2021. 
 

1.2.10. O recebimento dos serviços se dará em conformidade com o disposto no art. 140 da Lei 
14.133/21.   
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2.  DO CREDENCIAMENTO  

 
2.1. A CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA será realizado em sessão pública, por meio  da internet, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.    

 
2.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação na Concorrência Eletrônica 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da 
Plataforma de Licitações www.portaldecompraspublicas.com.br).  
 

2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso  em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Santa 
Cecília/SC, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
 
2.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes a concorrência eletrônica 

 
2.5. A participação na Concorrência Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido. 
 
2.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital.  
 

3.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 

3.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS. 

3.1.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
3.1.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.1.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  

 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei 14.133/2021, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 
14.133/2021.  
3.2.1. Para a participação na presente licitação, as cooperativas deverão atender os requisitos exigidos 

no art. 16 da lei 14.133/2021.  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3. Da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais.  
3.3.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que 
QUISEREM participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 

123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.  
3.3.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 

declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, clicando no campo próprio do sistema eletrônico. 
3.3.3. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação:  
a). Comprovação de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21;  
a.1.). A empresa optante pelo simples deverá ainda apresentar a Declaração de não incidência na fonte 
do IRPJ, conforme modelo no Anexo II deste edital.  

b). Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu 
enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. 

b.1.) As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar 
certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006.  

3.3.4. A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante apresentação do 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual.  
3.3.5. A Certidão ou Certificado deverão estar atualizados, ou seja, emitidos a menos de 120 (cento  e 

vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.  
3.3.6. Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à microempresa estende-se 
ao MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E.  

 
3.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.4.4. Será vedada a participação de empresas na licitação, quando estiverem suspensas 
temporariamente de participar de licitação, impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, 
ainda que descentralizados;  
3.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que  deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

3.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;  
3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21


Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA 

 

 
Telefone: (49) 3244-2032 

CNPJ: 85.997.237/0001-41 – Rua João Goetten Sobrinho, 555 
Centro – 89540-000 – Santa Cecília - SC 

 

7 

3.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio que não atendam ao determinado no art. 15 da Lei 

14.133/2021;  
3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 3.4.11. 
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que  possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
3.5. O impedimento de que trata o item “3.4.4.” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

 
3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens “3.4.2.” e “3.4.3.” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
 

3.8. O disposto nos itens “3.4.2.” e “3.4.3.” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 
3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021.  

 
3.10. A vedação de que trata o item “3.4.8.” estende -se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica.  
 

3.11. É admitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão 
emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório, conforme atual entendimento do TCU.  

 
3.12. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) 
mesmo(s) item(s), sob pena de desclassificação.  

 
3.13. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital 
e das disposições das leis especiais, quando for o caso.  

 
3.14. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através da 

Central de Atendimento pelos telefones: Capitais, Regiões Metropolitanas e WhatsApp: 3003-5455, 
Região Sul: (48) 3771-4672, (51)3103-9615, Outras Regiões: 08007305455, ou pelo e-mail 
fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br. 

 
 

mailto:fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br
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4.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
4.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos anteriormente inseridos no sistema; 

 
4.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, contado da solicitação do Agente de 

Contratação/Comissão, sob pena de inabilitação. 
4.3.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 
conforme art.63, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

4.3.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado (art. 63, inciso III, da Lei 14.133/2021).  
 
4.4. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 
 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

4.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
 

4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classi ficação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 
 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação/Comissão de Contratação e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances.   
 
4.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123/2006.  
4.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa. 

4.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, § 5º da Lei 14.133/2021, sendo  
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do Contrato ou documento equivalente, ou revogar a licitação.  
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4.10. Como condição para participação na Concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo as declarações que nele constem, sob pena de inabilitação na fase 
de habilitação, sendo que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital. 

 
4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, observando, também, 

o disposto no subitem 3.5 deste edital;  
4.11.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não”, impedirá o prosseguimento no certame;  

4.11.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa.  
 

4.12. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

4.13. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital.  
 

5.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 
5.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico  www.portaldecompraspublicas.com.br, as 

licitantes deverão, até a data e hora marcadas para recebimento das propostas, encaminhar a proposta, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase 
de recebimento de propostas. 

5.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das 

obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação.  
 
5.2.  A proposta deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a segui r:  

a). O valor da proposta não poderá estar acima do valor máximo definido neste edital para a execução 
da obra;  
b). O preço unitário e total para cada item ou lote de itens deverá ser fixo em reais, e com 02 (duas) 

casas decimais após a vírgula; 
c). O prazo da execução da obra, conforme definido neste edital;  
d). Marca de cada item ofertado (não identificar a empresa podendo-se utilizar o termo “próprio”); 

e). Fabricante de cada item ofertado (não identificar a empresa podendo-se utilizar o termo 
“próprio”); 

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;  
f) Declaração e documento de comprovação da condição de Microempreendedor Individual, 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

5.2.1. O valor máximo estipulado para a obra é de R$ 359.363,61 (trezentos e cinquenta e nove mil, 
trezentos e sessenta e três reais e sessenta e um centavos). 
 

5.3. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas para cada item do Projeto Básico/Termo 
de Referência/ (Anexo I) deste Edital.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.3.1. O preço global não poderá ultrapassar os preços máximos estabelecidos no Termo de 

Referência/Projeto Básico (Anexo I), sob pena de desclassificação (art. 59, III da Lei 14.133/2021).  
5.3.2. O preenchimento incorreto dos dados necessários à análise da prop osta implicará na 
desclassificação da mesma. 

 
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços.  
5.4.1. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível, serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou 
qualquer título, devendo o objeto ser fornecido/entregue sem ônus adicionais.  

 
5.5. É vedada a indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos.  
 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.   
 
5.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  
 
5.8. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
5.9. Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para a Administração  poderão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, cabendo a este agir em 

conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 
 
5.10. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em 

aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  
5.10.1. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  

 
5.11. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo Agente de Contratação/Comissão de  Contratação, pelo sistema, ou de sua 
desconexão. 
 

5.12. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os 
prazos estipulados neste edital. 
 

6.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.  

 
6.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme 
Art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento  definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  
 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.   
 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 
os licitantes.   
 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignad o no 
registro.   

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.  
 

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL DOS ITENS 
 
6.7.  O julgamento das propostas será feito pelo  MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 
6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será definido 

pelo Agente de Contratação. 
 

6.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 
6.12. O modo de disputa adotado para o envio de lances na Concorrência será o “ABERTO E 
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com o lance final e 

fechado. 
 
6.13. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração 

de 15(quinze) minutos. 
6.13.1. Encerrado o prazo previsto no item 6.13, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção 

de lances será automaticamente encerrada. 
6.13.2. Encerrado o prazo de que trata o subitem 6.13.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 (dez) % (por cento) 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
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6.13.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o subitem 6.13.2, os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.  
6.13.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 6.13.2 e 6.13.3, o sistema ordenará os lances 

em ordem crescente de vantajosidade. 
6.13.5. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 6.13.2 e 6.13.3, haverá 

o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o  máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 6.13.4. 

6.13.6. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o agente de contratação poderá, auxiliada pela comissão, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no subitem 6.13.5. 

 
6.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 
da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 
 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras 

Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 

6.17. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de  desempate, 
preferência de contratação para os Microempreendedores Individuais,  Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte. 

 
6.18. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelos  

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte  forem iguais ou até 
10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, situação em que, como  critério de 
desempate, será assegurado o direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei  Complementar 

nº 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 
6.18.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
6.18.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como  a licitante 
detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do  item 6.21 e seguintes. 

6.18.3. Não apresentada proposta na condição acima referida, serão convocados os  
Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, no intervalo  
estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.  

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelos Microempreendedores Individuais, 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º 

e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
6.18.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 d a Lei Complementar nº 123/2006. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.18.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como  Microempreendedor 

Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, será dado prosseguimento ao certame na forma 
do item 6.21 e seguintes da licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance. 
6.18.7. O disposto nos subitens 6.18.1 a 6.18.6, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por Microempreendedor Individual, Microempresa e  Empresa de Pequeno Porte. 
6.18.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço  ofertado pela 

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.  
 
6.19. Se o Agente de Contratação/Comissão de Contratação observar a situação d e empate entre os 

licitantes que não se enquadrarem como Microempreendedores Individuais,  Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte será adotado como critério de desempate os  trazidos pelo art. 60 da Lei nº 
14.133/2021, no que couber. 

 
6.20. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado", 
com a devida justificativa.  

 
6.21. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação encaminhará contraproposta à licitante que tenha apresentado o 
lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, para 
que seja obtida melhor proposta.  

 
6.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 
6.23. O Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o 
artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

6.23.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado, 
à mesma, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento  em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.  
6.23.2. Entende-se o termo “declarado vencedor” de que trata a cláusula anterior, o momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação.  
6.23.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.23.1, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

 
6.24. Os Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo 
com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, observando-se o disposto no item 6.23 e seguintes do presente edital. 
 

6.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a). Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 
b). Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;  
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c). Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 
d). Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

6.25.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

a). Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade  de Município, 

no território do Estado em que este se localize; 
b). Empresas brasileiras; 
c). Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d). Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
6.25.2. A empresa que não comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, será desclassificada dos itens em que tenha usufruído dos benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006. 

 
6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após  definido o resultado do 
julgamento.  
6.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  
6.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  
6.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  

 
6.27. O Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, a contar da convocação realizada por meio do chat, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Portal 
de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), juntamente com os seguintes 

documentos:  
a). Planilha de orçamento de material e mão de obra, devidamente datada e assinada obrigatoriamente 

por meio de assinatura eletrônica com certificado digital ICP Brasil/Gov.br pelo(s) responsável(is) 
técnico(s) pela execução da obra e pelo proprietário da empresa e/ou seu rep resentante legal, com todas 
as colunas devidamente preenchidas, inclusive com a totalização do material, da mão de obra e valor 

global da proposta¸ conforme planilha divulgada juntamente com este edital;  
b). Detalhamento do percentual das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES) utilizado na proposta, assinado obrigatoriamente pelo(s) responsável(is) técnico(s) apresentado(s) 

pela licitante e pelo proprietário da empresa e/ou seu representante legal, conforme Anexo I;  
c). Cronograma físico-financeiro para a execução da obra no prazo definido neste edital, assinado 
obrigatoriamente por meio de assinatura eletrônica com certificado digital ICP Brasil/Gov.br pelo(s) 

Responsável(is) Técnico(s) pela execução da obra e pelo proprietário  da empresa e/ou seu representante 
legal.  
6.27.1. A licitante deve utilizar a planilha de orçamento de material e mão de obra publicada juntamente 

com o edital como modelo para elaborar seus preços.  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.28. Os preços unitários e totais apresentados pela licitante na planilha de orçamento de material e mão 

de obra não poderão estar acima dos valores do orçamento apresentado pela Secretaria de 
Planejamento. 
6.28.1. A licitante deverá usar os preços (unitários e totais) apresentados pelo Município de Santa Cecília 

como limites máximos para elaborar sua planilha de orçamento de material e mão de obra, sendo 
admitidas apenas 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso a licitante apresente valores com 03 

(três) ou mais casas decimais após a vírgula, o Agente de  Contratação/Comissão de Contratação 
considerará apenas as 02 (duas) primeiras.  
6.28.2 A licitante deverá apresentar valores idênticos para itens com especificações e/ou referenciais 

idênticos contidos na planilha de orçamento de material e mão de obra.  
 
6.29. Caso a licitante mais bem classificada apresentar a planilha de orçamento de material e mão de 

obra em desacordo com o exigido no item 6.19 e seus subitens, o Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação poderá solicitar a empresa que apresente nova planilha orçamentária devidamente 
corrigida, no prazo máximo de 03 (três) horas, sob pena de desclassificação. 

 
6.30. O cronograma físico-financeiro divulgado juntamente com este edital poderá ser modificado pela 

licitante participante, devendo, contudo, atender o prazo de execução da obra definido neste edital, bem 
como ser elaborado com percentuais de execução mensal compatíveis com os percentuais previstos no 
cronograma integrante do Projeto Básico desta licitação.  

 
6.31. Serão desclassificadas as propostas que estejam em desacordo com as diretrizes e especificações 
definidas neste edital, bem como apresentem valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 

manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os 
de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do 

contrato. 
 
6.32. Após a análise dos documentos mencionados acima, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  
 

7.  DA FASE DE JULGAMENTO   
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4. do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a). Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b). Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 
c). Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existênc ia de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
7.3.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo -se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente 
 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens 3.3. deste edital.  

 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos. 

 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a). Contiver vícios insanáveis;  

b). Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Refe rência; 
c). Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  

d). Cotar qualquer valor da coluna Total Geral da planilha quantitativa com valor superior a 5% (cinco por 
cento) do valor orçado na planilha quantitativa de preços; 
e). Não apresentar homogeneização dos custos unitários dos serviços semelhantes (itens/serviços que 

se repetem). 
f). Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

g). Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
h). For de empresas declaradas inidôneas, ou que estejam cumprindo suspensão de direito de licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

 
7.7. No caso de obras e serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme Decreto 
Municipal nº 1695/2023.  

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será cons iderada após diligência do Agente 
de Contratação/Comissão, que comprove:  
a). Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

b). Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
 
7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte:  
7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi -
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;  
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7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíve is de acordo com a Lei. 

 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  
7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 

 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo s istema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;  

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

 
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto, à qual 
será disponibilizada em até 24 horas por meio do sistema eletrônico e página oficial do município.  

 
7.13. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
nos casos previstos no art. 64 da Lei 14.133/2021, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.13.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 

Contratação.  
7.13.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou p ropostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de 



Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA 

 

 
Telefone: (49) 3244-2032 

CNPJ: 85.997.237/0001-41 – Rua João Goetten Sobrinho, 555 
Centro – 89540-000 – Santa Cecília - SC 

 

18 

Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta.  
7.13.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente de 

Contratação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
aceitação da proposta, no local a ser indicado, dentro de 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação. 

7.13.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja p resença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.  

7.13.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  
7.13.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada.  
7.13.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.13.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 

7.13.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento.  

7.13.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 
ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
7.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta, conforme 

os prazos determinados no Termo de Referência/Projeto Básico.  
 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7.15.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio  de mensagem no sistema. 
 
7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  
 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  
 

7.18. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 
execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  
 

7.19. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
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7.20. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade, sendo a ocorrência registrada em ata.  
 
7.21. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 

8.  DA HABILITAÇÃO    
 
8.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.  
8.1.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  
8.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
8.2. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo de até 02 (duas) Horas, contado da solicitação do Agente de 
Contratação/Comissão, sob pena de inabilitação. 
8.3.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 

conforme art. 63, inciso II, da Lei 14.133/2021.  
8.3.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado (art. 63, inciso III, da Lei 14.133/2021). 
 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por meio eletrônico. 
8.4.1. Conforme Lei nº 13.726/2018, fica dispensada a autenticação de cópias dos documentos 

apresentados. Em caso dúvida quanto à autenticidade ou previsão legal, poderá ser exigido o documento 
original ou cópia autenticada. Faculta-se à Agente de Contratação a diligência para comprovação da 
autenticidade dos documentos apresentados  

8.4.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

 
8.5. O Agente de Contratação/Comissão poderá consultar o serviço de verificação de autenticidade das 
certidões emitidas pela internet. 

8.5.1. A verificação pelo Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova,  para fins de habilitação.  

 
8.6. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006).  
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8.6.1. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, de acordo 

com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-
se o disposto no subitem 3.3. e seguintes do presente Edital.  

8.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, conforme §1º do 
art. 43 da Lei Complementar 123/2006, será assegurado o prazo de cinco dias úteis para regularização, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado  vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, 
para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa.  
8.6.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no § 5º do art. 90 da Lei 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, nos termos do § 2º do art. 90 da Lei 14.133/2021. 
 

8.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 
8.7.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas.  

 
8.8. Em caso de participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  
a). Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 
o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 30 % (trinta por cento), para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais.  

 
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  

 
8.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
8.10.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

 
8.11. Será verificado se o licitante apresentou as declarações exigidas neste edital, sob pena de 
inabilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

 
8.12. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 
a seguir, para fins de habilitação, em formato PDF e legível: 
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8.12.1. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a). No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b). Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c). No caso de Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
d). No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

e). No caso de ser o participante Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou Empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
f). No caso de Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,  com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
1971; 

g). No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no País: decreto de autorização;  
h). Documento com foto do representante legal.  
8.12.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva 

consolidação; 
 
8.12.2. QUANTO A HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a). Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, ou no Cadastro 
Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado  que conste os CNAE: 4213-8/00, 4211-
1/0; 

b). A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

c). Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91. 

d). Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda 
do Estado onde está sediada a empresa. 
e). Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda 

do Município onde está sediada a empresa.  
f). Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  
g). Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto Lei nº 5.452/1943 (art. 29, V, da Lei 8.666/93 alterada).  
8.12.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaraç ão da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 
8.12.3. QUANTO A HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a). Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da 

sede da pessoa jurídica da licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data 
fixada para entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso.  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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b). No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá aprese ntar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, 
da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos 
os demais requisitos de habilitação. 

c). Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar a certidão emitida 
pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento. 
8.12.3.1. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis conforme normas do CFC (Conselho Federal de Contabilidade) relativos aos 

2 (dois) últimos exercícios sociais;  
8.12.3.2. As empresas que adotam o Livro Diário, na forma física, deverão apresentar os Balanços 
Patrimoniais e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios extraídos dos próprios Livros 

Diários, acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo, contendo a 
assinatura do contador e do titular ou representante legal da empresa e ainda, registrado ou o 
requerimento de autenticação na Junta Comercial ou registrado no Cartório de Registro ; 

8.12.3.3. As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apre sentar 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, extraídos do 

próprio sistema digital (SPED), acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento dos 
mesmos e termos de autenticação ou recibos de entrega de escrituração contábil digital (conforme 
Decreto Federal n° 8.683/16), preferencialmente vistados em todas as páginas pelo representante legal 

da empresa; 
8.12.3.4. Os Balanços Patrimoniais referentes aos últimos exercícios sociais serão aceitos some nte até 
30 de abril do ano subsequente; 

8.12.3.5. Para avaliar a situação financeira do proponente serão considerados os índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 01 (um), em ambos os 
exercícios, apurados pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo poderá ser demonstrado em documento próprio, 

devidamente assinado pelo representante legal da empresa, onde:  
 
LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL à LONGO PRAZO) 

(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 
Onde cujo resultado deverá ser superior a 1,00; 

 
SG = (ATIVO TOTAL) 
(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 

Onde cujo resultado deverá ser superior a 1,00; 
 
LC = (ATIVO CIRCULANTE) 

PASSIVO CIRCULANTE 
Onde cujo resultado deverá ser superior a 1,00. 
 

8.12.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor (art. 69, 
§1º da Lei 14.133/2021). 

8.12.3.7. Capital Social ou patrimônio líquido, de no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, no caso de os resultados dos índices anteriores (LG, SG e LC) apresentarem resultado igual 

ou menor que 1,00 em qualquer um dos índices. 
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8.12.4. QUANTO A HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

8.12.4.1. Prova de registro da empresa participante junto ao Conselho de Classe ou órgão competente, 
com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa, bem como dos respectivos Responsáveis 
Técnicos, nos termos do art. 67, incisos I e V da Lei 14.133/2021.  

8.12.4.1.1. Apresentação do visto junto ao órgão competente, em conformidade com o disposto na Lei 
nº 5.194/66 e em consonância com o art. 14, §1º, da Resolução nº 1121/2019 do CONFEA, caso a 

proponente vencedora seja vinculada ao sistema CONFEA e esteja se diada em outro Estado, o visto 
deverá ser apresentado no momento da assinatura do contrato, sob pena de desclassificação.  
8.12.4.1.2. Certidão de registro de pessoa física no CREA/CAU, em nome de cada profissional detentor 

do(s) atestado(s) apresentado(s) em atendimento ao subitem anterior; 
 
8.12.4.2. Comprovação de que a proponente possui, em seu quadro permanente, na data prevista para 

a entrega da proposta, profissional de nível superior, através da apresentação de cópia da Carteira de 
Trabalho e cópia do Livro Registro de Empregados, ou Contrato de Prestação de Serviços e ART /RTT 
de cargo e função junto com a empresa ou em caso de sócio, através do contrato social ; 

8.12.4.2.1. A comprovação de vínculo com o responsável técnico deverá ser compatível com a carga 
horária dos serviços objeto do contrato; 

 
8.12.4.3. Comprovação da capacidade técnica operacional e profissional: apresentação de atestado(s) 
de capacidade técnica em nome da proponente (empresa), fornecidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado e Atestado de Capacidade em nome do Profissional Responsável Técnico, 
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente registrada pelo CREA, 
comprovando a execução de obras e serviços com características semelhantes ao obje to licitado, 

correspondendo no mínimo 50% do total pretendido por este certame, e que contemple os serviços de 
maior relevância ou valor significativo ao objeto da licitação, com valor igual ou superior a 4% do valor 
estimado para a contratação que é de R$ 359.363,61 (Trezentos e cinquenta e nove mil, trezentos e 

sessenta e três reais e sessenta e um centavos). 
 
8.12.4.4. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentado(s) deve(m) conter as seguintes 

informações básicas: nome do contratado, nome do contratante, identificação do contrato (tipo ou 
natureza do serviço), projetos e/ou serviços técnicos elaborados/executados com respectivas 

quantidades, identificação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou RRT de referência, data 
e local; 
 

8.12.4.5.  Declaração da empresa licitante assinada pelo seu responsável técnico, atestando que 
vistoriou o local de execução da obra objeto desta licitação e que tomou conhecimento de todas as 
informações necessárias à execução da mesma. Caso a proponente dispense a visita, deverá apresentar 

DECLARAÇÃO assinada pelo responsável técnico do licitante de que tomou conhecimento de todas as 
condições relacionadas à execução dos serviços e se responsabilizará por quaisquer custos relacionados 
a execução do projeto/contrato, ainda que imprevistos em sua proposta; 

 
8.12.4.6. Declaração formal de disponibilidade, sob as penas da lei, dos equipamentos necessários para 
a correta execução dos serviços no cronograma estabelecido, que atendam o mínimo exigido, conforme 

abaixo elencado: 
8.12.4.6.1. Equipamentos mínimos exigidos para a realização das obras: 

 

EQUIPAMENTO QUANTIDADE MÍNIMA PERÍODO DE DISPONIBILIDADE 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA            1,00 TERRAPLENAGEM 

CAMINHÃO BASCULANTE                3,00 TODA A OBRA 

TRATOR DE ESTEIRAS                     1,00 TERRAPLENAGEM 



Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA 

 

 
Telefone: (49) 3244-2032 

CNPJ: 85.997.237/0001-41 – Rua João Goetten Sobrinho, 555 
Centro – 89540-000 – Santa Cecília - SC 

 

24 

MOTONIVELADORA 1,00 TODA A OBRA 

RETROESCAVADEIRA 1,00 TODA A OBRA 

CAMINHÃO PIPA                                 1,00 TODA A OBRA 

ROLO COMPACTADOR C/PÉ DE 

CARNEIRO 

1,00 TERRAPLENAGEM 

ROLO COMPACTADOR LISO 1,00 PAVIMENTAÇÃO 

CAMINHÃO ESPARGIDOR 1,00 PAVIMENTAÇÃO 

VIBROACABADORA 1,00 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

CONJ. DE ROLOS PARA PAVIMENTAÇÃO 1,00 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

                      
8.12.4.6.2. Havendo a constatação de necessidade, poderá ser necessário a complementação de 
equipamentos para atender as exigências normativas; 

Os equipamentos poderão ser locados ou subcontratados;  
 
8.12.4.7. Declaração formal da capacidade dos operadores, sob as penas da lei que os mesmos estão 

habilitados para operar/dirigir o equipamento, juntamente com a comprovação de que o(s) motorista(s), 
o(s) auxiliar(es) e o(s) operador(es) pertencem ao quadro permanente da empresa, devendo ser feita, 

com a apresentação do registro na Carteira de Profissional, Ficha de Empregado ou Contrato de 
Trabalho, por exemplo; 
 

8.12.4.8. Cópia das Licenças Ambientais de Operação do local do estabelecimento que fornecerá os 
materiais para execução dos serviços objeto desta licitação:  
8.12.4.8.1. Licença Ambiental de Operação de usina de produção de concreto asfáltico, em nome da 

proponente ou em caso de compra do material, em nome do estabelecimento que fornecerá os mesmos; 
 
8.12.4.9. Em caso de utilização de usina móvel, a proponente, além da licença ambiental da usina móvel, 

deverá apresentar licença do local onde a mesma será instalada para a produção do material ; 
 
8.12.4.10. Licença Ambiental de Operação de Britagem e de Extração (Lavra Céu Aberto), em nome da 

proponente ou em caso de compra do material, em nome da proponente ou em caso de compra do 
material, em nome do estabelecimento que fornecerá os mesmos;  

 
8.12.4.11. Licença Ambiental por Compromisso para o transporte rodoviário de produtos perigosos, 
resíduos perigosos ou rejeitos perigosos, em nome da proponente ou em caso de compra do mater ial, 

em nome do estabelecimento que fornecerá os mesmos;  
 
8.12.4.12. Licença Ambiental por Compromisso para transporte rodoviário de produtos perigosos, 

resíduos ou rejeitos industriais, de comércio ou de serviços Classe I, IIA e IIB;  
 
8.12.4.13. Declaração que a proponente apresentará a Comprovação da qualidade dos materiais 

empregados e executados na pista através dos seguintes ensaios e projetos:  
8.12.4.13.1. Ensaios para comprovar a qualidade da rocha empregada nas camadas: Ensaio De Abrasão 
Los Angeles, Ensaio de Equivalente de Areia, Ensaio de Índice de Forma e Ensaio de Durabilidade 

(sanidade); 
8.12.4.13.2. Ensaios de compactação da camada de regularização do subleito, conforme projeto e 

normas vigentes; 
8.12.4.13.3. Ensaios de Viga Benkelman das camadas de sub-leito, sub-base, base e revestimento, 
conforme projeto;  

8.12.4.14.4. Projeto de mistura da base a ser empregada no pavimento;  
8.12.4.14.5. Projeto de mistura asfáltica a ser empregada no pavimento;  
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8.12.4.14.6. Outros ensaios solicitados pela fiscalização de acordo com as normas vigentes. 

 
8.12.5.  OUTRAS COMPROVAÇÕES E DECLARAÇÕES:  
8.12.5.1. A proponente, deverá ainda, sob pena de inabilitação, declarar, em documento único (conforme 

modelo Anexo III): 
a). Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 
b). Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
c). Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d). A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar 
ou transacionar com a Administração Pública de Santa Cecília ou quaisquer de seus órgãos 

descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021), ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

e). Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
f). Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  
g). Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele 

e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que foi elaborada de forma independente e cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

h). Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  
8.12.5.2. Declaração de que a proponente cumpre com as Normas Regulamentadoras em Segurança e 

Medicina do Trabalho da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego ; 
 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei 14.133/21):  
a). Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
b). Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pro postas; 
 

8.14. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será convocado, a 
encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 02 (duas horas), sob pena de inabilitação. 

 
8.15. No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado 

o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.  
 
8.16. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação/comissão de contratação  

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo -lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
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8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 
no subitem 8.3. 

 
8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

 
9.  DOS RECURSOS    
 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021.  

 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento  das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:  

a). A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  
b). O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação, as quais deverão ser enviadas exclusivamente por meio de 

formulário eletrônico, disponível no Portal de Compras Públicas;  
c). Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

 
9.4. Os recursos deverão, exclusivamente, ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úte is, 
contado do recebimento dos autos. 
 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo ou da plataforma eletrônica do Portal de Compras Públicas, 
não serão conhecidos. 
 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

9.7.1. A apresentação das contrarrazões obedece às mesmas normativas do recurso, em especial quanto 
ao item 9.4. e 9.6. deste edital.  
 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://santacecilia.sc.gov.br/licitacoes. 

https://santacecilia.sc.gov.br/licitacoes
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9.11.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 
9.11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
9.11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.   

9.11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1º da Lei Federal Complementar nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.   
 

9.11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
9.11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e -mail, ou de acordo com a 
fase do procedimento licitatório.  

9.11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro do Portal 
de Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante de manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
10.  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 
10.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superiora 
adjudicará e homologará a licitação pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

11.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
 

11.1. O contrato será firmado entre o Município de Santa Cecília, através do órgão competente, e o 
vencedor da licitação, no qual consignarão os direitos e obrigações das partes, e conforme minuta 
presente neste instrumento. 

 
11.2. A empresa vencedora será convocada para assinar o contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, após a homologação.   

 
11.3. A empresa vencedora deverá apresentar, no ato da assinatura do Contrato:  
11.3.1. Registro no CREA devidamente validado com o visto do Estado de Santa Catarina, se a empresa 

vencedora for registrada no CREA e for de outro estado.   
 

11.4. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado pelo prazo legal a critério da Administração.   
 

11.5. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.  
 

11.6. Não haverá reajuste de preços no período em vigor do Contrato.   
 
11.7. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, conforme disposto na alínea “d”, do inciso II, do 

Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, será obtida mediante a solicitação da empresa vencedora ao 
Município de Santa Cecília, através de protocolo acompanhado de documentos que comprovem a 
procedência do pedido, sendo que eventuais alterações deferidas serão aplicadas a partir do primeiro 

dia útil do mês posterior ao pedido.  
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11.7.1. A empresa contratada poderá solicitar repactuação contratual até a data da prorrogação e/ou do 

encerramento do contrato. Inexistindo pedido devidamente justificado neste prazo, ocorrerá a preclusão 
do direito de repactuar. 
 

12.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE  
 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Projeto Básico/Termo de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  

 
12.2. Executar o objeto de acordo com o os Projetos, Memorial descritivo, Orçamento Máximo e demais 
informações constantes do Edital, do Contrato e anexos, em especial quanto do item 1.2. – DA FORMA 

DE EXECUÇÂO, bem como, exigir do Município, documento de Autorização/Ordem de Serviço emitido 
pelo setor municipal competente, para o efetivo início dos serviços e comprovação do 
fornecimento/execução do objeto; 

 
12.3. Iniciar os serviços em até 10 (dez) dias contados da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial;  

12.4. Entregar a obra, completamente executada, de acordo com o item 1.2, contados da data de emissão 
da Ordem de Serviço, conforme estabelece o cronograma físico-financeiro; 
 

12.5. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal; 

 
12.6. Promover a sinalização de advertência, de identificação e outras necessárias à execução dos 
serviços; 

 
12.7. Armazenar todos os materiais e utensílios utilizados na execução do objeto, sendo de sua inteira 
responsabilidade a guarda, conservação e danos que porventura vierem a sofrer; 

 
12.8. A proponente vencedora deverá disponibilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual e 

Coletiva, bem como andaimes e acessórios aos funcionários que executarão as obras descritas neste 
Edital e seus Anexos, devendo ainda, serem treinados e possuírem todas as certificações necessárias 
para a observância das regras de Segurança e Medicina do Trabalho;  

 
12.9. Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente 
uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da empresa contratada; realizando 

a fiscalização sobre o uso dos EPI’s pelos funcionários e exigindo corretamente seu uso;  
 
12.10. Atender as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei nº 6.514/77, Normas  

Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE). 
 

12.11. Prestar a garantia por eventuais patologias construtivas decorrentes do emprego de materiais não 
especificados e/ou de mão de obra desqualificada, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados do término 

da obra;  
 
12.12. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado, responsabilizando-se 

pelos serviços; 
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12.13. Executar Diário da Obra comprovando o andamento dos serviços e os prazos de execução; 

 
12.14. Formalizar expediente de designação do Responsável Técnico da empresa;  
 

12.15. Fornecer à Secretaria Municipal de Planejamento a documentação de sua competência, relativa 
à Pasta de Obras do “e-Sfinge Obras” do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina; 

 
12.16. Facilitar todas as atividades de fiscalização pelos servidores do Município, permitindo inclusive o 
livre acesso dos servidores do órgão ou entidade pública concedente, bem como dos órgãos de controle, 

aos documentos e registros contábeis da CONTRATADA; 
 
12.17. Fornecer Documento de Responsabilidade Técnica da obra/serviços executados;  

 
12.18. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução, ou 

dos materiais utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da ciência pela 
CONTRATADA, ou no prazo para tanto, estabelecido pela fiscalização;  

 
12.19. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 
 
12.20. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de 

pedido de revisão de preços; 
 
12.21. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comp rovação;  
 
12.22. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;  
 

12.23. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato; 
 
12.24. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir;  

 
12.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais, securitárias e de gerenciamento e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
 
12.26. Deverá a CONTRATADA assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 
espécie, forem vítimas os seus empregados durante a prestação do serviço ou em conexão com ele, 
ainda que acontecido em dependência do Município;  

 
12.27. Ainda, a CONTRATADA se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas 

seus profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto;  
 

12.28. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
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12.29. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  
 
12.30. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
 

12.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
12.32. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo licitatório, são de 
domínio público, em razão dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela 
municipalidade;  

 
12.33. O contratado obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais 

e dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o 
repasse dessas informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do objeto contratado.  
 
12.34. São também de responsabilidade da CONTRATADA:  

12.34.1. Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacio nais aos 
seus empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais (EPI’s) necessários, 
observando e cumprindo as normas regulamentadoras e legislações Federais, Estaduais e Municipais 

de Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho e elaborar o PCMAT – Programa de Condições e Meio 
Ambiente do Trabalho da obra; 
12.34.2. Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do Sindicato 

de Classe a que seus empregados estiverem filiados, sem ônus adicional ao Contratante; 
12.34.3. Fornecer, mensalmente, declaração por escrito, sob as penas da lei, de que estão cumprindo 
integralmente com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do Contrato, de acordo 

com o disposto no art. 121 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da consulta acerca da regularidade 
trabalhista prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

12.34.4. Quando requerido, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
a). Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b). Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
c). Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 

d). Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
12.34.5. Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, no 

prazo legal, todos os encargos e tributos; 
12.34.6. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos decorrentes do Contrato, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem poderá onerar o objeto, razão pela 

qual a Licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de responsabilidade, ativa ou 
passiva, com o Contratante;  

12.34.7. No caso de falhas, erros, discrepâncias, omissões ou transgressões às Normas Técnicas, 
regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita ao 
Contratante, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito 

desenvolvimento dos serviços;  
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12.34.8. Antecipar, sempre que possível, a execução dos serviços, visando garantir o cumprimento dos 

prazos estabelecidos e compensar, preventivamente, a ocorrência de imprevistos que poderiam implicar 
em atraso futuro de etapas específicas de serviços;  
12.34.9. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

desta Licitação, sem prévia autorização do Contratante;  
12.34.10. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que 
lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do Edital e do Contrato;  

12.34.11. Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empreg ados diretamente ao 
Município ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.  
12.34.12. Os serviços de mobilização e desmobilização de pessoal, ferramentas, equipamentos e demais 

necessidades deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA, devendo exercer total vigilância nos 
locais dos serviços, responsabilizando-se por furtos, roubos e atos de vandalismo que porventura vierem 
a ocorrer durante a execução da obra;  

12.34.13. Efetuar reunião, com a participação do Engenheiro Civil da CONTRATADA e o Fiscal do 
Contratante, onde deverão ser entregues os Diários de Obra, os quais serão analisados para 

determinação de eventuais alterações, correções e regularizações dos serviços executados e/ou que 
serão executados;  
12.34.14. A execução de todos os serviços previstos deve estar em conformidade com as legislações 

vigentes estaduais e federais, com os Manuais e Especificações de Serviço de Engenharia, Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e aquelas complementares e pertinentes aos respectivos projetos 
e serviços licitados, bem como, as instruções, recomendações e determinações da fiscalização, dos 

órgãos ambientais de controle e demais aplicáveis à espécie;  
12.34.15. A CONTRATADA deverá ter pleno conhecimento dos serviços de engenharia a serem 
executados. Em qualquer circunstância, bem como a CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade 

técnica relativa a estes serviços. 
 
12.35. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12.35.1. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo licitatório e seus 
aditamentos, se ocorrerem;  

12.35.2. Emitir a Ordem de Serviço Inicial, para o efetivo início dos serviços, para início da execução do 
objeto, em até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato;  
12.35.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado/Detentor do contrato devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo -se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim;  
12.35.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado de acordo com o  

contrato e seus anexos;  
12.35.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

12.35.6. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados 
pela Contratada;  
12.35.7. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 

normalmente o serviço contratado;  
12.35.8. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente 

com as especificações constantes do no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência, seus anexos e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
12.35.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelec idas no Edital, Projeto Básico/Termo de 

Referência e seus anexos;  
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12.35.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas, bem como sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do Contrato;  
12.35.11. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos e Contrato ou Documento equivalente. 
12.35.12. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021;  

12.35.13. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
12.35.14. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
12.35.15. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do art. 123, § 

único da Lei 14.133/2021.  
12.35.16. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de até 30 (dias).  
 
12.36. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

 
13.   DA GARANTIA DA OBRA E DO SERVIÇO:  
 

13.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pelo edital seus anexos, proposta da CONTRATANTE e no presente Contrato;  

 
13.2. O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados. 
 
13.3. O CONTRATADO responderá, nos termos do Código Civil, pelos materiais e a execução, durante 

o prazo irredutível de 05 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 
materiais, como do solo.  

13.3.1. Desta forma, cabe ao CONTRATANTE, tão logo que surja o vício, defeito ou incorreção, contatar 
a empresa responsável pela execução da obra para que efetue os reparos necessários, os quais devem 
ser realizados sem ônus para a Administração. 

 
13.4. Na hipótese de a CONTRATADA se recusar em atender o disposto nesse item (da garantia da obra 
e do serviço) do Contrato, utilize-se das prerrogativas inseridas no art. 104, inciso IV e art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, bem como dos meios legais para a responsabilização civil da CONTRATADA.  
 
14.  DA VIGÊNCIA, DAS ALTERAÇÕES E DO ACOMPANHAMENTO: 

 
14.1. O prazo de vigência será de 06 (seis) meses, contados da data de publicação da mesma, podendo 
ser prorrogada de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores.  

 



Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA 

 

 
Telefone: (49) 3244-2032 

CNPJ: 85.997.237/0001-41 – Rua João Goetten Sobrinho, 555 
Centro – 89540-000 – Santa Cecília - SC 

 

33 

14.2. O contrato decorrente deste Edital, somente poderá ser alterado na forma disposta na Lei nº 

14.133/2021 e suas alterações posteriores, artigo 124 e seguintes.  
 
14.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial 

designadas, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
mesma, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sem 

restringir a plenitude daquela responsabilidade, exercendo a mais ampla e completa fiscalização dos 
serviços em execução.  
14.3.1. O Município reserva-se o direito de contratar, a qualquer tempo, empresa consultora para 

acompanhamento dos serviços.  
 
14.4. Para observância do que dispõe a Cláusula supra, e nos termos do que dispõe o artigo 117, da Lei 

14.133/2021, nomeia-se como fiscal de execução do Contrato oriundo do presente Procedimento 
Licitatório, Rodrigo Wackerhage Falcão ou quem o substituir, ao qual deverá ser entregue, mediante 
recibo, certificado nos Autos do Procedimento Licitatório, cópia integral deste Edital e dos Termos de 

Adjudicação e Homologação, para o efetivo exercício de sua atribuição, ora dele gada. 
 

14.5. A fiscalização se efetivará no local da obra.  
 
14.6. A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo das obras e será 

exercido no interesse exclusivo desta Municipalidade e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade.  
 

14.7. A fiscalização exercerá controle em relação à quantidade e particularmente à qualidade dos 
serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas 
as disposições a elas relativas.  

 
14.8. A fiscalização poderá ordenar a qualquer momento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis ao 
caso, a paralisação da obra sempre que a empresa deixar de cumprir o contido com as exigências dos 

Projetos Básicos e Memorial Descritivo.  
 

14.9. O documento hábil para a comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos 
relacionados e referentes à execução da obra será o DIÁRIO DE OBRAS.  
 

14.10. A Gestão da presente Contratação ficará a cargo do  Gestor de Contratos Alexsander Athayde das 
Neves Junior, ou quem o substituir.  
 

14.11. Concluídos os serviços, se estiverem em perfeitas condições serão recebidos provisoriamente 
pela fiscalização e pelos responsáveis pelo seu acompanhamento, que lavrarão o TERMO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO.  

 
14.12. A Contratada fica obrigada a manter as obras e serviços por sua conta e risco, até ser lavrado o 
Termo de Recebimento Definitivo, em perfeitas condições de conservação e funcionamento.  

 
14.13. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 

execução do objeto deste Contrato, serão registradas pela Contratante, constituindo tais registros, 
documentos legais. 
 

14.14. Aceita a obra e serviços, a responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção e segurança 
nos trabalhos, subsiste na forma da Lei.  
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14.15. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade 

pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
 
15.  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
15.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
15.1.1. Acerca da extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

15.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
15.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  
 
15.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

15.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

15.2.3. Indenizações e multas.  
 
15.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

16.  DA GARANTIA CONTRATUAL  
 
16.1. A proponente, à qual for adjudicado o objeto da presente licitação, quando notificada a comparecer 

para assinatura do contrato, deverá para isso efetuar junto à Prefeitura de Santa Cecilia, a título de 
Garantia Contratual, o recolhimento da importância de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 
 

16.2. A Garantia Contratual poderá ser feita em uma das seguintes  modalidades, com seus percentuais: 
a). Em dinheiro ou em títulos da dívida pública (5% do valor do contrato, Art. 98 da Lei  14.133/2021); ou 

b). Em seguro garantia ou fiança bancária (10% do valor do contrato, Art. 99 da Lei  14.133/2021); 
 
16.3. É vedada qualquer cláusula de exceção, principalmente em relação à garantia das verbas  

trabalhistas e previdenciárias, nas garantias apresentadas na forma de fiança bancária ou seguro-
garantia. 
 

16.4. A garantia deverá contemplar além do prazo de execução do Contrato, mais 60 (sessenta) dias 
após o termino da vigência contratual, devendo ser renovada em caso de  prorrogação, repactuação ou 
alteração efetiva no contrato. 

 
16.5. Havendo qualquer alteração do contrato, inclusive prorrogação do prazo de conclusão das obras, 
o valor da garantia deverá ser atualizado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, de  forma a totalizar 

sempre 5% (cinco por cento) do valor vigente do contrato, e o prazo de validade,  em se tratando de títulos 
da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, deverá ser prorrogado. 

 
16.6. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pelo Contratante, para compensação de 
prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder 

à respectiva reposição no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido 
notificada. 
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16.7. A Garantia Contratual somente será levantada, na mesma modalidade em que foi  realizada, 30 

(trinta) dias após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, e depois de cumpridas 
todas as obrigações contratuais. No caso de rescisão do  contrato por inadimplência da contratada não 
será devolvido o valor referente à Garantia Contratual, que será apropriada pelo Município, exceto se a 

rescisão e/ou paralisação se der por mútuo acordo ou demais hipóteses previstas no § 2° do inciso I do 
art. 79 da Lei 8.666/93. 

 
16.8. O pedido de devolução da Garantia Contratual deverá ser protocolado e estar acompanhado da 
Guia de Recolhimento original, emitida pelo Município, por ocasião do seu recolhimento. 

 
17.  DA FORMA DE PAGAMENTO  
 

17.1. Os pagamentos serão efetuados conforme o Cronograma Físico -Financeiro e laudos de medições 
efetuados, mediante emissão da Nota Fiscal eletrônica atestada pela Secretaria requisitante. 
17.1.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, cujos dados (banco, agência, nº 

da conta), deverão ser informados pela proponente na Nota Fiscal.   
17.1.1.1. O pagamento será de acordo com o repasse do convênio firmado entre  o município e a 

COMPANHIA CATARINENSE DE AGUAS E SANEAMENTO – CASAN. 
17.1.2. O pagamento será efetuado por transferência bancária somente às proponentes que possuírem 
conta em bancos públicos (Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil). Para os demais casos, o 

pagamento será por meio de boleto bancário.  
17.1.3. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições 
sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da 

última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 
9.032/95.  
17.1.4. A última parcela ficará vinculada à apresentação da documentação relacionada no subitem 1.2.7 

deste Edital.   
 
17.2. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após o recebimento da respectiva Nota 

Fiscal ou outro documento fiscal correlato, deverá ser emitido para o MUNICIPIO DE SANTA CECÍLIA, 
Rua João Goetten Sobrinho, 555, centro, CEP:89540-000, CNPJ/MF 85.997.237/0001-41, e ter a mesma 

Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação.   
17.2.1. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal o número da conta bancária da empresa, 
uma vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, bem como o número do empenho 

e do processo licitatório e a inscrição do Cadastro Nacional de Obras – CNO, quando couber.  
17.2.2. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 
isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a empresa contratada. 

 
18.  DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
 

18.1. Os recursos orçamentários para a presente licitação correrão por conta da dotação abaixo 
especificada, no valor total de R$ 359.363,61 (trezentos e cinquenta e nove mil, trezentos e sessenta 
e três reais e sessenta e um centavos), cujas fontes serão:   

ÓRGÃO: 06.001 – SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS  
Despesa: 33  

Projeto Atividade: 1.005 – Pavimentação de Ruas e Passeios  
Dotação: 4.4.90.00.00.00.00.00. 
Transferências de Convênios – Estado/Outros 1.700.0000.0126 
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19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário 
que:   

19.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;  
19.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
19.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
19.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

19.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
19.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

19.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
19.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
19.1.5.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

19.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 

19.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
19.1.6.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
 
19.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
 
19.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação eletrônica ou a execução do contrato;  
 
19.1.9. Fraudar a licitação eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do co ntrato; 

 
19.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza em especial quando:  

19.1.10.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
19.1.10.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
19.1.10.3. Considera-se, ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
 

19.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
 
19.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 
19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defes a, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 
19.2.1. Advertência; 

19.2.2. Multa; 
19.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e  
19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
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19.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a). A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b). As peculiaridades do caso concreto; 
c). As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d). Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e). A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
 
19.4. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
19.4.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato (subitem 19.1.1.), 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 
19.4.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 19.1.2 
a 19.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021), e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos; 
19.4.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
subitens 19.1.8. a 19.1.10, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021), bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.4., 19.1.5. e 
19.1.6, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de  licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no  art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
19.4.4.Multa: 
19.4.4.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (tinta por cento) incidente sobre o valor do 

contrato licitado, pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações contidas no item 19.1, e seus 
subitens, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
a). Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5 e 19.1.6, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 
b). Para as infrações previstas nos itens 19.1.8, 19.1.9, 19.1.10, 19.1.11 e 19.1.12, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 
19.4.4.2. Na ocorrência dos itens 19.1.1, 19.1.2, 19.1.3 e 19.1.7, as multas a serem aplicadas observarão 
os seguintes parâmetros: 

a). 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura do Termo de 
Contrato ou Instrumento Equivalente, ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega do objeto, 
até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do 

contrato e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
b). Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato, 

quando não implicar em dano grave à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;  
c). 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato quando implicar 

em dano grave à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, e 
em caso de inexecução total do contrato.  

19.4.4.3. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  
a). Após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços e findo o prazo para início da obra, houver 
atraso injustificado, do início dos serviços por mais de 07 (sete) dias corridos.  
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b). Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações 

deste documento no caso de prestação única ou no caso de prestação continuada/contínua de serviços 
ou entrega de materiais, forem recusados durante 30 (trinta) dias consecutivos.  
19.4.4.4. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada:  

a). Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 
esta, obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação 

oficial. 
b). Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao  
Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa e/ou cobrança judicial. 

 
19.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  
19.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

19.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
19.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Licitante/Adjudicatório, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 20218, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
19.6.1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úte is da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
19.6.2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
19.6.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
19.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
19.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
19.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste procedimento ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o  contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
19.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
19.10.1. Igualmente, serão publicadas no Diário Oficial dos municípios, as sanções administrativas 

previstas nos itens 19.4.2. e 19.4.3, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 
19.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
19.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 
20.  DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO    

 
20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a 

abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de 
esclarecimento.    
 

20.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por forma 
eletrônica no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.   
20.2.1. O horário limite para recebimento das impugnações é às 23:59h da data especificada no sistema,  

considerando o horário de expediente desta Administração . 
 

20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 
Públicas no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
  

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 
salvo quando se amolda ao Art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.  
20.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.  
 
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 
 

20.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento.  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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20.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital).   
 

21.  DA PROTEÇÃO E INFORMAÇÃO DE DADOS – LGPD   
 
21.1. A proponente vencedora obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, inclusive em razão do 
fornecimento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais, determinação de órgãos reguladores e/ou fiscalizadores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual.  
 
21.2. Tanto Município quanto a proponente vencedora deverá fornecer e solicitar umas às outras apenas 

os dados estritamente necessários ao cumprimento do presente, devendo ser realizado o tratamento 
adequado das informações a que tiver acesso.    

 
21.3. Os dados pessoais aos quais o Município tiver acesso em razão da execução do presente 
termo/contrato não poderão ser revelados ou compartilhados com terceiros, seja mediante a distribuição 

de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos, encaminhamentos ou outros meios que 
reflitam as referidas informações, ressalvados os casos em que houver prévia autorização por escrito da 
Prefeitura Municipal de Santa Cecília.   

 
21.4. O Município e a proponente vencedora ficam obrigadas a manter preposto para comunicação para 
os assuntos pertinentes a Lei 13.709/2018 suas alterações e regulamentações po steriores.  

 
21.5. O Município e a proponente vencedora deverão implementar e manter medidas 
técnicas/administrativas suficientes para garantir a segurança, a proteção, a confidencialidade, o sigilo 

de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, evitando os acessos não 
autorizados, acidentes, vazamento acidentais ou ilícitos que causem destruição, perdas, alterações, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não autorizado.   
 
21.6. O Município e a proponente vencedora deverão manter sigilo sobre os dados pessoais de 

empregados, colaboradores, servidores ou qualquer pessoa física aos quais eventualmente tenham 
acesso, respeitando todos os protocolos exigidos pela Lei Federal nº 13.709/2018, bem como legislação 
complementar e orientações emitidas pelas ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados).   

 
21.7. O Município e a proponente vencedora deverão assegurar que todos os seus servidores, 
empregados, colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 

atividades tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever 
de proteção, confidencialidade e sigilo, alertando-os sobre as responsabilidades decorrentes do 
descumprimento de tal dever.    

 
21.8. O Município e a proponente vencedora cooperarão entre si no cumprimento das obrigações 

referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais normas de proteção de 
dados, bem como no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público 
e Órgãos de controle administrativo, naquilo que couber.   
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21.9. O Município e a proponente vencedora notificarão formalmente umas às outras, e imediatamente, 

a respeito de qualquer ocorrência relativa a eventual descumprimento das disposições relativas à 
proteção de dados pessoais que tenham relação com o objeto do presente contrato, promovendo todas 
as ações necessárias à solução dos problemas que venham ser causados por seus empregados e/ou 

colaboradores.    
 

21.10. Considera-se ocorrência qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação de 
dados pessoais, relativo a acesso, coleta, armazenamento, tratamento, compartilhamento e eliminação 
de dados, que possa gerar eventuais prejuízos aos titulares e/ou questioname nto das autoridades 

competente. 
 
21.11. Eventuais responsabilidades do Município e da proponente vencedora serão apuradas conforme 

estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a legislação aplicável, observado o 
contraditório e a ampla defesa.   
 

21.12. Em caso de ocorrência de prejuízo aos titulares de dados e/ou às partes decorrentes da não 
observância nas normas constantes neste termo, a parte que der causa ao prejuízo se obriga a indenizar 

a outra pelos danos sofridos, sejam eles de natureza patrimonial ou extrapatrimonial, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis, respeitando o contraditório e ampla defesa.   
 

21.13. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 
permanecerão em mesmo vigor após a extinção das relações contratuais/editalícias.   
 

22.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
22.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação.  

 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília/DF.  

 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo -lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação.   
 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará dire ito à contratação.   
 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  
 



Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA 

 

 
Telefone: (49) 3244-2032 

CNPJ: 85.997.237/0001-41 – Rua João Goetten Sobrinho, 555 
Centro – 89540-000 – Santa Cecília - SC 

 

42 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observando os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 
 
22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.    
 

22.12. A administração pública de Santa Cecília/SC poderá revogar esta Concorrência por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação 

do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.   
22.12.1. A anulação da Concorrência induz à extinção do contrato.  
22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  

 
22.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 

ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  
 
22.14. Para os casos omissos do presente Edital aplicar-se-á o disposto na Lei 14.133/21 e suas 

alterações e Lei Complementar nº 123/2006.  
 

22.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br  e www.santacecilia.sc.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no Setor de Compras e Licitações do Município de Santa Cecília, situado no endereço Rua João 

Goetten Sobrinho, 555, Centro, nos dias úteis, no horário das 08h30min às 11h00min e das 13h00min 
às 17h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados, ou pelos telefones (49) 32442032,3244-0531.   

 
22.16. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta licitação é o da 
Comarca de Santa Cecília/SC, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 
22.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
22.17.1. Anexo I – Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico -Financeiro 

e outros documentos pertinentes;  
22.17.2. Anexo II – Modelo de Declaração de não incidência na fonte do IRPJ;   

22.17.3. Anexo III – Modelo de Declaração Única;  
22.17.4. Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços;   
22.17.5. Anexo V – Minuta do Contrato. 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.santacecilia.sc.gov.br/
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Santa Cecília-SC, 01 de abril de 2024 

 
 

_____________________________ 

Marcus Roberto Bordignon 
Secretário Municipal de Planejamento 

 
 

Após análise do conteúdo do presente edital, verificou-se 

que este cumpre os requisitos exigidos pela Lei nº.  
14133/2021, razão pela qual opino pelo 

prosseguimento do processo licitatório. Em 01/04/2024 

 
 

_________________________________ 

André Grochovski Pereira De Souza 
Assessor Jurídico 

Advogado-OAB/SC- 24483 
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PROCESSO LICITATÓRIO 014/2024 

CONCORRÊNCIA: 002/2024 
 
 

ANEXO I 
 

PROJETOS, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO -
FINANCEIRO E OUTROS DOCUMENTOS PERTINENTES 
 

 
Os Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico -Financeiro e demais 
documentos pertinentes a este processo encontram-se apensados ao Processo Licitatório e também 

estão disponibilizados nos endereços eletrônicos: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, 
https://santacecilia.sc.gov.br/licitacoes/?_modalidade=Concorr%C3%AAncia%20P%C3%BAblica e  
https://pncp.gov.br. 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://santacecilia.sc.gov.br/licitacoes/?_modalidade=Concorr%C3%AAncia%20P%C3%BAblica
https://pncp.gov.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO 014/2024 

CONCORRÊNCIA: 002/2024 
 

ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA NA FONTE DO IRPJ 

 
(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no CNPJ 
nº ____________________________, sediada no endereço 

___________________________________, na cidade de ______________________, por seu 
representante legal, CPF __________________ e portador do RG __________, que ao final subscreve, 
DECLARA EXPRESSAMENTE, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e 
da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

Para esse efeito, a declarante informa que: 
I - Preenche os seguintes requisitos:  
a). Conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos 

que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem co mo a realização de 
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e  
b). Cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;  

 
II - O signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento 

da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo 
do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela 
concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica 

(art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem 
tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).  

 
______________, _____ de ____________ de 2024. 

 

__________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa CPF: 
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PROCESSO LICITATÓRIO 014/2024 

CONCORRÊNCIA: 002/2024 
 

ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

 
(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ/MF nº ____________________________, sediada no endereço 

_________________________________, na cidade de ______________________, por seu 
representante legal, CPF __________________ e portador do RG __________, que ao final subscreve, 
DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de atendimento do Aviso de 

Contratação Direta e processo em referência, QUE: 
a). Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 
b). Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
c). Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d). A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar 
ou transacionar com a Administração Pública de Santa Cecília ou quaisquer de seus órgãos 

descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021), ciente  da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
e). Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa;  

f).  Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 
g). Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele 
e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que foi elaborada de forma independente e cumpre  plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

h). Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  
 

______________, _____ de ____________ de 2024. 
 
 

__________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa CPF: 
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PROCESSO LICITATÓRIO 014/2024 

CONCORRÊNCIA: 002/2024 
 

ANEXO IV 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços e o fornecimento dos 
materiais e equipamentos necessários para terraplenagem, pavimentação asfáltica com C.B.U.Q, 

drenagem pluvial, passeios, sinalização viária e demais serviços complementares para Rua Odarci Maso, 
Bairro: Jair Arbegaus, trecho entre a Av. Nakayama e a ETA (Estação de Tratamento de Água da Casan), 
conforme relação, quantitativos e especificações constantes no edital.  

 
Razão Social: 
CNPJ:  

 
Endereço:  

Telefone: 
E-mail:  
 

VALOR GLOBAL DA OBRA: R$ _____________ (________________________________).  
Valor Material: R$ _____________ (________________________________).  
Valor Mão de Obra: R$ _____________ (________________________________).  

 
A empresa acima descrita, DECLARA que:  
1. No valor proposto já estão incluídos o BDI e todos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, assim como 
os relativos a uniformes, crachás e EPI’s, diárias, hospedagem, alimentação, mobilização e quaisquer 
outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma.  

2. Que o prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias.  
3. Que o prazo de execução do objeto licitado será de acordo com o estabelecido no Edital desta licitação, 

a contar do recebimento da Ordem de Serviço.  
 
____________________, de _____________ de 2024.  

 
_____________________________________________________ 

Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

 
OBSERVAÇÕES:  
1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa.  

2. Conforme descrito no item 6.19 do Edital a proponente declarada vencedora DEVERÁ APRESENTAR 
JUNTO COM A PROPOSTA READEQUADA: Planilha Orçamentária, devidamente assinada; 
Cronograma Físico-Financeiro, devidamente assinado; Planilha de Composição do BDI, devidamente 

assinada, de acordo com o modelo do Anexo I. 
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PROCESSO LICITATÓRIO 014/2024 

CONCORRÊNCIA: 002/2024 
 

ANEXO V 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº. ______/2024  
 

TERMO DE CONTRATO, que entre si celebram o Município de Santa Cecília (SC), por intermédio da 
Prefeita Municipal, denominado Contratante e a empresa _________________, denominada Contratada, 
para execução de obras e serviços de engenharia e em conformidade com a Concorrência Eletrônica nº. 

002/2024 – Processo Licitatório nº. 014/2024.  
 
O MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, por intermédio da Prefeitura Municipal de Santa Cecília, na 

qualidade de CONTRATANTE, com Rua João Goetten Sobrinho, 555, centro, inscrito no CNPJ/MF sob 
nº 85.997.237/0001-41, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sra. Alessandra Aparecida 

Garcia e a Empresa ___________________, na qualidade de CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n. __________________ estabelecida na __________________, Bairro ____________, no Município 
de _________________/_____, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 

Sr(a). _____________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ____.xxx.xxx -___, celebram entre 
si o presente TERMO DE CONTRATO, em consonância com as regras gerais da Lei Federal nº. 
14.133/2021, Lei Federal Complementar nº. 123 de 17/12/2006, dentre outras cominações legais, ficando 

justas e acordadas as cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 
O presente contrato tem por objeto a execução pela CONTRATADA, dos serviços e o fornecimento dos 
materiais e equipamentos necessários para terraplenagem, pavimentação asfáltica com C.B.U.Q, 

drenagem pluvial, passeios, sinalização viária e demais serviços complementares para Rua Odarci Maso, 
Bairro: Jair Arbegaus, trecho entre a Av. Nakayama e a ETA (Estação de Tratamento de Água da Casan), 

conforme relação, quantitativos e especificações constantes no edital.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO  

 
2.1. O objeto do presente contrato deverá ser executado conforme os Projetos Básicos, Memorial 
Descritivo e demais informações constantes do Anexo I do Edital.  

 
2.2. A CONTRATADA deverá entregar a obra, completamente executada, em até 90 (noventa) dias, 
contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço Inicial, conforme cronograma de execução.  

 
2.3. O Município poderá exigir que a CONTRATADA execute a obra em duas frentes de trabalho, se 
necessário. Tal exigência, será solicitada pelo Fiscal da Obra por escrito e deve ser posta em prática 

pela empresa vencedora em no máximo 05 (cinco) dias úteis após a requisição.  
2.3.1. SUBCONTRATAÇÃO: Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais 

e legais, o CONTRATADO poderá subcontratar partes do objeto até o limite autorizad o de 25% (vinte e 
cinco por cento). 
2.3.1.1. O CONTRATADO deverá apresentar à Administração documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo licitatório. 
2.3.1.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
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mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente desta Administração Pública Municipal ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

 
2.4. Para o início dos serviços são necessários os seguintes documentos:  

2.4.1. Pela empresa contratada: 
a). Visto junto ao CREA/SC ou CAU/SC, em conformidade com o disposto na Lei nº 5.194/66 e em 
consonância com o art. 1º, II, da Resolução nº 413/97 do CONFEA, caso a empresa contratada seja 

sediada em outro Estado; 
b). ART’s ou RRT’s de execução, que deverão ser entregues ao Município, antes da execução dos 
serviços a elas vinculados; 

c). Livro de registro dos funcionários;  
d). Programas de Segurança do Trabalho; 
e). Carta de apresentação do responsável pela execução dos serviços, que responderá também perante 

a Administração por todos os atos e comunicações formais;  
f). Registro no CNO – Cadastro Nacional de Obras; g. Diário de obra (de acordo com a instrução do 

Tribunal de Contas/SC); 
2.4.1.2. Pelo Município:  
a. Ordem de Serviço autorizando o início da obra.  

 
2.5. Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas 
técnicas e legais vigentes no Sistema CONFEA/CREA’s e CAU/BR, as da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT e aquelas complementares e pertinentes aos respectivos projetos e serviços 
ora licitados, bem como as instruções, recomendações e determinações da fiscalização, dos órgãos 
ambientais de controle e demais aplicáveis à espécie.  

2.5.1. Todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, 
deverão ser cumpridas na íntegra.  
2.5.2. Deverá ainda, a CONTRATADA fornecer Documento de Responsabilidade Técnica da execução 

dos serviços. 
2.5.3. Todo o material a ser utilizado deverá ser de  boa qualidade e ter aprovação prévia por parte da 

municipalidade, que poderá fazer alterações ou substituições de materiais que não provem ser os 
exigidos no memorial, e poderá igualmente mandar refazer os serviços que não apresentem a qualidade 
exigida, sem ônus para o município. 

2.5.4. A CONTRATADA deverá ainda, sempre que aplicável ao objeto, utilizar materiais que possuam 
selo INMETRO, bem como tenham sido fabricados dentro dos padrões ABNT ou de acordo com as 
determinações de outros órgãos, agências ou congêneres que regulamentem, padronizem e/ou 

fiscalizem-nos. 
2.5.6. Caso haja necessidade da aplicação de algum material ou serviço não relacionado nos itens deste 
certame em caráter excepcional, a empresa contratada deverá comunicar essa circunstância ao 

Município, submetendo o preço à apreciação e aprovação da fiscalização antes da sua aplicação.  
2.5.7. A CONTRATADA deverá dar destinação aos materiais substituídos/não servíveis/descartados, 
descartando as ou armazenando-as por sua conta e risco, em local devidamente apropriado que não 

comprometa a saúde e segurança das pessoas e não traga risco e contaminação ao meio ambiente.  
2.5.8. A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva, 

bem como andaimes e acessórios aos funcionários que executarão as obras descritas no Edital e seus 
Anexos, tudo em conformidade com a legislação vigente, de forma a atender toda a equipe, orientando-
a sobre seu correto e indispensável uso, devendo ainda, serem treinados e possuírem tod as as 

certificações necessárias para a observância das regras de Segurança e Medicina do Trabalho.  
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2.5.9. Os empregados da CONTRATADA, ao prestarem serviços em campo deverão dispor de uniforme, 

identificação e equipamentos de proteção individual e coletiva, além de possuir as ferramentas 
necessárias à perfeita execução dos serviços  
2.5.10. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e 

permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da empresa 
contratada;  

2.5.11. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes de 
acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles 
pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de 

Trânsito Brasileiro.  
2.5.12. Caberá exclusivamente à empresa contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade 
pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acid entes do trabalho, referentes ao 

pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros 

que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto .  
2.5.13. A CONTRATADA deverá responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados quando em serviço, bem como, terceiros, quando ocasionados por seus colaboradores e/ou 
prepostos, ainda que intencionalmente. 

2.5.14. Serão de responsabilidade da empresa contratada, se houverem, as despesas relativas à 
instalação e consumo de água e energia elétrica necessárias à execução do objeto, devendo as faturas 
destes fornecimentos serem emitidas em seu nome, durante o período da contratualidade.  

2.5.15. A CONTRATADA, durante a execução da obra, deverá periodicamente remover entulhos e 
detritos que venham a se acumular no canteiro, entregando a obra completamente limpa.  
2.5.16. A CONTRATADA deverá se atentar ainda quanto aos impactos ambientais a seguir, tomando as 

devidas providências: 
a). Observar normas e critérios de sustentabilidade;  

b). Efetuar melhor gerenciamento na geração e destinação dos resíduos produzidos, a qual além de 
representar um ganho para o meio ambiente, também gera economia na execução dos serviços;  
c). Efetuar a remoção apropriada dos resíduos conforme normas de controle de transporte de resíduos; 

d). Observar as normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e ABNT;  
e). Utilizar a quantia essencialmente necessária de recursos para a execução dos serviços a serem 
realizados, contando com uma margem de erro suficiente para atender possíveis quebras e imperfeições;  

f). Utilizar, sempre que possível, materiais/ferramentas reutilizáveis, como medida mitigadora para 
atenuar impactos ambientais gerados; 
g). Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais causados pela construção civil, quando 

não for possível substituí-los por outro de mesma qualidade e eficiência;  
h). Reduzir os resíduos provenientes da execução do objeto encaminhando materiais para a reciclagem 

e transformação de componentes; 
i). Fazer bom uso dos recursos públicos; 
j). Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre 

práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução d e geração de resíduos sólidos; 
k). Utilizar equipamentos, produtos e materiais de menor impacto ambiental;  
l). Destinar de forma ambientalmente adequada todos os resíduos que foram utilizados no fornecimento 

do objeto; 
m). Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas como de responsabilidade 
socioambiental, acerca de: normas de segurança do trabalho; redução no consumo de energia, água e 

demais recursos naturais; 
n). Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e  equipamentos que apresentem 
eficiência energética, redução de consumo e impactos ambientais.  
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2.5.17. A licitante contratada responderá pela solidez e segurança da obra objeto da presente licitação, 

durante o prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir da data da conclusão da mesma, em conformidade 
com o art. 618, do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/02).  
 

2.6. Da medição dos serviços: 
a). A empresa contratada deverá efetuar as medições dos serviços executados e entregar para a 

fiscalização a planilha de medição e diário de obra, a qual terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
para confirmar a medição apresentada. Estando esta regular, a fiscalização autoriza a emissão da Nota 
Fiscal. Caso contrário, comunicará a empresa contratada o motivo da reprovação da planilha de medição. 

b). Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela empresa contratada serão medidos e 
lançados no Boletim de Medição, que depois de conferidos e aprovados, serão assinados pelo 
responsável técnico da empresa e pelo fiscal da obra.  

c). Se o dia determinado for feriado, sábado ou domingo deverá ocorrer no dia posterior ao determinado. 
d). Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das medições dos serviços 
efetivamente executados no período, com base nos preços constantes do contrato, devidamente 

certificados. 
 

2.7. Ao encerrar a obra a empresa contratada deverá: 
2.7.1. Apresentar os documentos relacionados abaixo, ficando a última parcela condicionada a 
apresentação dos mesmos: 

a. “As built” da obra. 
b. Encerramento do registro CNO – Cadastro Nacional de Obras, com as devidas quitações, que deverão 
ser apresentadas antes da emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra.  

2.7.2. Solicitar formalmente a realização da medição final.  
 
2.8. A empresa contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de e difício ou de equipamento, o limite 
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), conforme o disposto no art. 125 da Lei 

14.133/2021. 
 

2.9. O recebimento dos serviços se dará em conformidade com o disposto no art. 140 da Lei 14.133/21.   
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

 
3.1. O presente contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data de assinatura do mesmo, 
podendo ser prorrogado, na forma da lei a critério da Administração.  

 
3.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.  

 
CLAUSULA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
 

4.1. A CONTRATADA oferece a título de garantia do contrato, prevista no art. 102 da Lei 14.133/ 21, com 
o valor de R$ _______ (____________), com vigência até ____________.  

 
4.2. A proponente, à qual for adjudicado o objeto da presente licitação, quando notificada a comparecer 
para assinatura do contrato, deverá para isso efetuar junto à Prefeitura de Santa Cecilia, a título de 

Garantia Contratual, o recolhimento da importância de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.  
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4.3. A Garantia Contratual poderá ser feita em uma das seguintes modalidades, com seus percentuais:  

a). Em dinheiro ou em títulos da dívida pública (5% do valor do contrato, Art. 98 da Lei 14.133/2021); ou 
b). Em seguro garantia ou fiança bancária (10% do valor do contrato, Art. 99 da Lei 14.133/2021);  
 

4.4. É vedada qualquer cláusula de exceção, principalmente em relação à garantia das verbas 
trabalhistas e previdenciárias, nas garantias apresentadas na forma de fiança bancária ou seguro-

garantia. 
 
4.5. A garantia deverá contemplar além do prazo de execução do Contrato, mais 60 (sessenta) dias após 

o termino da vigência contratual, devendo ser renovada em caso de prorrogação, repactuação ou 
alteração efetiva no contrato. 
 

4.6. Havendo qualquer alteração do contrato, inclusive prorrogação do prazo de conclusão das obras, o 
valor da garantia deverá ser atualizado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, de forma a totalizar 
sempre 5% (cinco por cento) do valor vigente do contrato, e o prazo de validade, em se tratando de títulos 

da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, deverá ser prorrogado.  
 

4.7. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pelo Contratante , para compensação de 
prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder 
à respectiva reposição no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido 

notificada. 
 
4.8. A Garantia Contratual somente será levantada, na mesma modalidade em que foi realizada, 30 

(trinta) dias após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, e depois de cumpridas 
todas as obrigações contratuais. No caso de rescisão do contrato por inadimplência da contratada não 
será devolvido o valor referente à Garantia Contratual, que será apropriada pelo Município, exceto se a 

rescisão e/ou paralisação se der por mútuo acordo ou demais hipóteses previstas no § 2° do inciso I do 
art. 79 da Lei 8.666/93. 
 

4.9. O pedido de devolução da Garantia Contratual deverá ser protocolado e estar acompanhado da Guia 
de Recolhimento original, emitida pelo Município, por ocasião do seu recolhimento.  

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

5.1. O Contratante compromete-se a pagar à Contratada o valor total de R$ ___________ 
(_________________________), sendo o pagamento efetuado de forma parcelada, conforme 
Cronograma Físico-Financeiro e laudos de medições efetuados, mediante apresentação da nota fiscal 

atestada pela Secretaria requisitante. 
5.1.1. Do valor total informado no subitem 5.1, R$ __________ (______________________) 
corresponde ao valor de material e R$ __________ (______________________) corresponde ao valor 

de mão de obra.  
 
5.2. Nos preços já deverão estar incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, assim como os 
relativos a uniformes, crachás e EPI’s, diárias, hospedagem, alimentação, mob ilização e quaisquer outros 

que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma.  
Os pagamentos serão efetuados conforme o Cronograma Físico -Financeiro e laudos de medições 
efetuados, mediante emissão da Nota Fiscal eletrônica atestada pela Secretaria requisitante. 
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5.3. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, cujos dados (banco, agência, nº da 

conta), deverão ser informados pela proponente na Nota Fiscal.   
 
5.4. O pagamento será efetuado por transferência bancária somente às prop onentes que possuírem 

conta em bancos públicos (Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil). Para os demais casos, o 
pagamento será por meio de boleto bancário.  

5.4.1. O pagamento será de acordo com o repasse do convênio firmado entre o município e a 
COMPANHIA CATARINENSE DE AGUAS E SANEAMENTO – CASAN. 
 

5.5. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições 
sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da 
última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 

9.032/95.  
 
5.6. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após o recebimento da respectiva Nota 

Fiscal ou outro documento fiscal correlato, deverá ser emitido para o MUNICIPIO DE SANTA CECÍLIA, 
Rua João Goetten Sobrinho, 555, centro, CEP:89540-000, CNPJ/MF 85.997.237/0001-41, e ter a mesma 

Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação.   
 
5.7. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal o número da conta bancária da empresa, 

uma vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, bem como o número do empenho 
e do processo licitatório e a inscrição do Cadastro Nacional de Obras – CNO, quando couber.  
 

5.8. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 
isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a empresa contratada.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E REALINHAMENTO DE PREÇOS 
 
6.1. Não haverá reajuste de preços no período em vigor do Contrato.  

 
6.2. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, conforme disposto na alínea “d”, do inciso II, do 

Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, será obtida mediante a solicitação da Contratada ao Contratante ,  
através de protocolo acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que 
eventuais alterações deferidas serão aplicadas a partir do primeiro dia útil do mês posterior ao pedido.  

6.2.1. A contratada poderá solicitar repactuação contratual até a data da prorrogação e/ou do 
encerramento do contrato. Inexistindo pedido devidamente justificado neste prazo, ocorrerá a preclusão 
do direito de repactuar.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

7.1. Os recursos necessários ao atendimento dos custos desta contratação correrão por conta da 
seguinte Dotação Orçamentária:  
 

Os recursos orçamentários para a presente licitação correrão por conta da dotação abaixo especificada, 
no valor total de R$ 359.363,61 (trezentos e cinquenta e nove mil, trezentos e sessenta e três reais e 

sessenta e um centavos), cujas fontes serão:   
ÓRGÃO: 06.001 – SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS  
Despesa: 33  

Projeto Atividade: 1.005 – Pavimentação de Ruas e Passeios  
Dotação: 4.4.90.00.00.00.00.00. 
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Transferências de Convênios – Estado/Outros 1.700.0000.0126 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

8.1. O Contratante, através do Sr. Rodrigo Wackerhage Falcão acompanhara e fiscalizara a entrega dos 
serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
 
8.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 
8.4. A Gestão deste contrato será realizada pelo Sr. ALEXSANDER ATHAYDE DAS NEVES JUNIOR.  
 

8.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021, sempre que entender necessário. 

8.5.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às questões 
formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos.  
 

8.6. O objeto licitado será recebido: 
8.6.1. Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da 
execução;  

8.6.2. Definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) 
dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.  

 
8.7. Constatada alguma irregularidade no serviço executado, o município poderá rejeitá-lo no todo ou em 
parte, determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 
 

9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
9.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Projeto Básico/Termo de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  
9.1.2. Executar o objeto de acordo com o os Projetos, Memorial descritivo, Orçamento Máximo e demais 
informações constantes do Edital, do Contrato e anexos, bem como, exigir do Município, documento de 

Autorização/Ordem de Serviço emitido pelo setor municipal competente, para o efetivo início dos serviços 
e comprovação do fornecimento/execução do objeto;  

9.1.3. Iniciar os serviços em até 10 (dez) dias contados da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial;  
9.1.4. Entregar a obra, completamente executada, contados da data de emissão da Ordem de Serviço, 
conforme estabelece o cronograma físico-financeiro; 
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9.1.5. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal; 
9.1.6. Promover a sinalização de advertência, de identificação e outras necessárias à execução dos 

serviços; 
9.1.7. Armazenar todos os materiais e utensílios utilizados na execução do objeto, sendo de sua inte ira 

responsabilidade a guarda, conservação e danos que porventura vierem a sofrer;  
9.1.8. A proponente vencedora deverá disponibilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual e 
Coletiva, bem como andaimes e acessórios aos funcionários que executarão as obras descritas neste 

Edital e seus Anexos, devendo ainda, serem treinados e possuírem todas as certificações necessárias 
para a observância das regras de Segurança e Medicina do Trabalho;  
9.1.9. Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente 

uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da empresa contratada; realizando 
a fiscalização sobre o uso dos EPI’s pelos funcionários e exigindo corretamente seu uso;  
9.1.10. Atender as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei nº 6.514/77, Normas 

Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE). 

9.1.11. Prestar a garantia por eventuais patologias construtivas decorrentes do emprego de materi ais 
não especificados e/ou de mão de obra desqualificada, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados do 
término da obra;  

9.1.12. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado, responsabilizando-se 
pelos serviços; 
9.1.13. Executar Diário da Obra comprovando o andamento dos serviços e os prazos de execução;  

9.1.14. Formalizar expediente de designação do Responsável Técnico da empresa;  
9.1.15. Fornecer à Secretaria Municipal de Planejamento a documentação de sua competência, relativa 
à Pasta de Obras do “e-Sfinge Obras” do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina;  

9.1.16. Facilitar todas as atividades de fiscalização pelos servidores do Município, permitindo inclusive o 
livre acesso dos servidores do órgão ou entidade pública concedente, bem como dos órgãos de controle, 
aos documentos e registros contábeis da CONTRATADA; 

9.1.17. Fornecer Documento de Responsabilidade Técnica da obra/serviços executados;  
9.1.18. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas , no total ou em parte, os 

serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução, ou 
dos materiais utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da ciência pela 
CONTRATADA, ou no prazo para tanto, estabelecido pela fiscalização;  

9.1.19. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.1.20. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de 
pedido de revisão de preços; 
9.1.21. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
9.1.22. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;  

9.1.23. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato; 
9.1.24. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir; 

9.1.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais, securitárias e de gerenciamento e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

9.1.26. Deverá a CONTRATADA assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 
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espécie, forem vítimas os seus empregados durante a prestação do serviço ou em conexão com ele, 

ainda que acontecido em dependência do Município;  
9.1.27. Ainda, a CONTRATADA se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser 
vítimas seus profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente 

à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto;  
9.1.28. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
9.1.29. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

9.1.30. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
9.1.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.1.32. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo licitatório, são de 
domínio público, em razão dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela 

municipalidade;  
9.1.33. O contratado obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais 
e dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o 
repasse dessas informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do objeto contratado.  
 
9.1.34. São também de responsabilidade da CONTRATADA:  

9.1.34.1. Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos 
seus empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais (EPI’s) necessários, 
observando e cumprindo as normas regulamentadoras e legislações Federais, Estaduais e Munici pais 

de Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho e elaborar o PCMAT – Programa de Condições e Meio 
Ambiente do Trabalho da obra; 
9.1.34.2. Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do Sindicato 

de Classe a que seus empregados estiverem filiados, sem ônus adicional ao Contratante; 9.1.34.3. 
Fornecer, mensalmente, declaração por escrito, sob as penas da lei, de que estão cumprindo 

integralmente com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do Contrato, de acordo 
com o disposto no art. 121 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da consulta acerca da regularidade 
trabalhista prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

9.1.34.4. Quando requerido, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
a). Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b). Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
c). Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 

d). Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.1.34.5. Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, no 

prazo legal, todos os encargos e tributos; 
9.1.34.6. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos decorrentes do Contrato, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem poderá onerar o objeto, razão pela 
qual a Licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de responsabilidade, ativa ou 
passiva, com o Contratante;  

9.1.34.7. No caso de falhas, erros, discrepâncias, omissões ou transgressões às Normas Técnicas, 
regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita ao 
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Contratante, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito 

desenvolvimento dos serviços;  
9.1.34.8. Antecipar, sempre que possível, a execução dos serviços, visando garantir o cumprimento dos 
prazos estabelecidos e compensar, preventivamente, a ocorrência de imprevistos que poderiam implicar 

em atraso futuro de etapas específicas de serviços;  
9.1.34.9. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

desta Licitação, sem prévia autorização do Contratante;  
9.1.34.10. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que 
lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do Edital e do Contrato;  
9.1.34.11. Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados diretamente ao 

Município ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.  
9.1.34.12. Os serviços de mobilização e desmobilização de pessoal, ferramentas, equipamentos e 
demais necessidades deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA, devendo exercer total 

vigilância nos locais dos serviços, responsabilizando-se por furtos, roubos e atos de vandalismo que 
porventura vierem a ocorrer durante a execução da obra;  

9.1.34.13. Efetuar reunião, com a participação do Engenheiro Civil da CONTRATADA e o Fiscal do 
Contratante, onde deverão ser entregues os Diários de Obra, os quais serão analisados para 
determinação de eventuais alterações, correções e regularizações dos serviços executados e/o u que 

serão executados;  
9.1.34.14. A execução de todos os serviços previstos deve estar em conformidade com as legislações 
vigentes estaduais e federais, com os Manuais e Especificações de Serviço de Engenharia, Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e aquelas complementares e pertinentes aos respectivos projetos 
e serviços licitados, bem como, as instruções, recomendações e determinações da fiscalização, dos 
órgãos ambientais de controle e demais aplicáveis à espécie;  

9.1.34.15. A CONTRATADA deverá ter pleno conhecimento dos serviços de engenharia a serem 
executados. Em qualquer circunstância, bem como a CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade 
técnica relativa a estes serviços. 

 
9.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.2.1. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo licitatório e seus 
aditamentos, se ocorrerem;  
9.2.2. Emitir a Ordem de Serviço Inicial, para o efetivo início dos serviços, para início da execução do 

objeto, em até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato;  
9.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado/Detentor da Ata de Registro de Preços 
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo -se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim;  
9.2.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado de acordo com o contrato 
e seus anexos;  

9.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  
9.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados 

pela Contratada;  
9.2.7. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 

normalmente o serviço contratado;  
9.2.8. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente 
com as especificações constantes do no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência, seus anexos e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
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9.2.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Projeto Básico/Termo de 

Referência e seus anexos;  
9.2.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas, bem como sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do Contrato;  
9.2.11. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos e Contrato ou Documento equivalente.  
9.2.12. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsi a sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
9.2.13. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.2.14. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

9.2.15. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei 

14.133/2021.  
9.2.16. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de até 30 (dias).  

 
9.3. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatár io 
que:   

10.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;  
10.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao intere sse coletivo;  
10.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

10.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
10.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
10.1.5.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

10.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.6.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação eletrônica ou a execução do contrato;  
10.1.9. Fraudar a licitação eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza em especial quando:  

10.1.10.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.10.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.1.10.3. Considera-se, ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento d a fase de lances. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração pod erá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

10.2.1. Advertência; 
10.2.2. Multa; 
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e  

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a). A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b). As peculiaridades do caso concreto; 
c). As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d). Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e). A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 
10.4. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,  às seguintes sanções: 

10.4.1.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato (subitem 10.1.1.), 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 
10.4.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2 
a 10.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021), e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos; 

10.4.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
subitens 10.1.8. a 10.1.10., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 
nº 14.133, de 2021), bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.4., 10.1.5. e 

10.1.6, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 

10.4.4.Multa: 
10.4.4.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (tinta por cento) incidente sobre o valor do 

contrato licitado, pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações contidas no item 10.1, e seus 
subitens, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
a). Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5 e 10.1.6, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 
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b). Para as infrações previstas nos itens 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 e 10.1.12, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 
10.4.4.2. Na ocorrência dos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.7, as multas a serem aplicadas observarão 
os seguintes parâmetros: 

a). 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura do Termo de 
Contrato ou Instrumento Equivalente, ou atraso no início da execução  dos serviços ou entrega do objeto, 

até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do 
contrato e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b). Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato, 
quando não implicar em dano grave à Administração ou ao funcionamento dos serviços p úblicos ou ao 
interesse coletivo;  

c). 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato quando implicar 
em dano grave à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, e 
em caso de inexecução total do contrato.  

 
10.4.4.3. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a). Após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços e findo o prazo para início da obra, houver 
atraso injustificado, do início dos serviços por mais de 07 (sete) dias corridos. 
b). Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações 

deste documento no caso de prestação única ou no caso de prestação continuada/contínua de serviços 
ou entrega de materiais, forem recusados durante 30 (trinta) dias consecutivos.  
 

10.4.4.4. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada:  
a). Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 
esta, obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação 

oficial. 
b). Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao 
Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa e/ou cobrança judicial. 

 
10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º,da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  

 
10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Licitante/Adjudicatório, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 20218, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

10.6.1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
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10.6.2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
10.6.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 

10.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados c omo atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
 
10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste procedimento ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o co ntraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
10.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
10.10.1. Igualmente, serão publicadas no Diário Oficial dos municípios, as sanções administrativas 
previstas nos itens 10.4.2. e 10.4.3, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 
10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
10.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo  órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

11.1.1. Acerca da extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
11.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
11.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.  
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11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
11.2.3. Indenizações e multas.  

 
11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO E INFORMAÇÃO DE DADOS – LGPD   
 
12.1. A proponente vencedora obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, inclusive em razão do 
fornecimento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais, determinação de órgãos reguladores e/ou fiscalizadores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual.  
 

12.2. Tanto Município quanto a proponente vencedora deverá fornecer e solicitar umas às outras apenas 
os dados estritamente necessários ao cumprimento do presente, devendo ser realizado o tratamento 
adequado das informações a que tiver acesso.    

 
12.3. Os dados pessoais aos quais o Município tiver acesso em razão da execução do pre sente 
termo/contrato não poderão ser revelados ou compartilhados com terceiros, seja mediante a distribuição 

de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos, encaminhamentos ou outros meios que 
reflitam as referidas informações, ressalvados os casos em que houver prévia autorização por escrito da 
Prefeitura Municipal de Santa Cecília.   

 
12.4. O Município e a proponente vencedora ficam obrigadas a manter preposto para comunicação para 
os assuntos pertinentes a Lei 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores.  

 
12.5. O Município e a proponente vencedora deverão implementar e manter medidas 

técnicas/administrativas suficientes para garantir a segurança, a proteção, a confidencialidade, o sigilo 
de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, evitando os acessos não 
autorizados, acidentes, vazamento acidentais ou ilícitos que causem destruição, perdas, alterações, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não autorizado.   
 
12.6. O Município e a proponente vencedora deverão manter sigilo sobre os dados pessoais de 

empregados, colaboradores, servidores ou qualquer pessoa física aos quais eventualmente tenham 
acesso, respeitando todos os protocolos exigidos pela Lei Federal nº 13.709/2018, bem como legis lação 
complementar e orientações emitidas pelas ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados).   

 
12.7. O Município e a proponente vencedora deverão assegurar que todos os seus servidores, 
empregados, colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 

atividades tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever 
de proteção, confidencialidade e sigilo, alertando-os sobre as responsabilidades decorrentes do 

descumprimento de tal dever.    
 
12.8. O Município e a proponente vencedora cooperarão entre si no cumprimento das obrigações 

referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais normas de proteção de 
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dados, bem como no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público 

e Órgãos de controle administrativo, naquilo que couber.   
 
12.9. O Município e a proponente vencedora notificarão formalmente umas às outras, e imediatamente, 

a respeito de qualquer ocorrência relativa a eventual descumprimento das disposições relativas à 
proteção de dados pessoais que tenham relação com o objeto do presente contrato, promovendo todas 

as ações necessárias à solução dos problemas que venham ser causados por seus empregados e/ou 
colaboradores.    
 

12.10. Considera-se ocorrência qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação de 
dados pessoais, relativo a acesso, coleta, armazenamento, tratamento, compartilhamento e eliminação 
de dados, que possa gerar eventuais prejuízos aos titulares e/ou questionamento das autoridades 

competente. 
 
12.11. Eventuais responsabilidades do Município e da proponente vencedora serão apuradas conforme 

estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a legislação aplicável, observado o 
contraditório e a ampla defesa.   

 
12.12. Em caso de ocorrência de prejuízo aos titulares de dados e/ou às partes decorrentes da não 
observância nas normas constantes neste termo, a parte que der causa ao prejuízo se obriga a indenizar 

a outra pelos danos sofridos, sejam eles de natureza patrimonial ou extrapatrimonial, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis, respeitando o contraditório e ampla defesa.   
 

12.13. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 
permanecerão em mesmo vigor após a extinção das relações contratuais/editalícias.   
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ANTICORRUPÇÃO 
 
13.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) 
e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a 

cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como e xigir o seu 
cumprimento pelos terceiros por ela contratados. No exercício dos direitos e obrigações previstos no 
presente contrato de e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições, cada uma das Partes se 

obriga a: 
a. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes 
públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades 

privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios 
ilicitamente; 
b. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, 

com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus 
sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.  
c. As partes se obrigam a notificar a outra, imediatamente, por escrito, a respeito de qualquer suspeita 

ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em que obtiver ciência acerca de qualquer 
prática de suborno ou corrupção. 

 
13.2. Fica ajustado entre as Partes que a comprovada violação de qualquer das obrigações previstas 
nesta cláusula e das normas legais anticorrupção é infração grave e implicará na possibilidade de 

rescisão unilateral do contrato, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a parte infratora pelas 
perdas e danos causados à parte inocente. 



Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA 

 

 
Telefone: (49) 3244-2032 

CNPJ: 85.997.237/0001-41 – Rua João Goetten Sobrinho, 555 
Centro – 89540-000 – Santa Cecília - SC 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO  

 
14.1. O Contratante se compromete a publicar o extrato do presente Contrato, nos termos da legislação 
pertinente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS E CONDIÇÕES GERAIS  

 
15.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, cujas 
normas ficam incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas não se faça menção 

expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado.  
 

15.2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que 
ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  
15.2.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, a proposta da CONTRATADA e 

o Edital com seus anexos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  
 
16.1. Fica eleito o foro da comarca de Santa Cecília (SC) para dirimir questões oriundas deste contrato, 

renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável. E, por estarem acordes, firmam 
o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor, para todos os 
efeitos de direito. 

 
 SANTA CECÍLIA (SC), xx de xxxx de 2024. 
 

 
 

MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA 

ALESSANDRA APARECIDA GARCIA 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL 
REPRESENTANTE CONTRATADA 
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